
PORTARIA Nº 2.151, DE 14 DE AGOSTO DE 2020 

Suspende o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo mensal de qualificação da 

Central de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Avançado (USA) e Unidades 

de Suporte Básico (USB), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 

192) do Município de Patos (PB). 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhe conferem os 

incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Portaria nº 2.169/GM/MS, de 3 de outubro de 2014, que qualifica 3 (três) 

Unidades de Suporte Básico (USB), 2 (duas) Unidades de Suporte Avançado (USA) e 1 (uma) 

Central de Regulação (CRU) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) 

Regional de Patos (PB) e autoriza a transferência de custeio ao Fundo Municipal de Saúde de 

Patos (PB); 

Considerando o Título II - Do Componente do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU 192) - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que 

consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde; 

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que 

consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as 

ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; 

Considerando a Portaria nº 474/GM/MS, de 20 de março de 2020, que qualifica Unidades de 

Suporte Básico - USB, Unidades de Suporte Avançado - USA, Centrais de Regulação de 

Urgências - CRU, Aeromédicos, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU 192) e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - 

Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a ser incorporado 

ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), dos Estados e Municípios; 

Considerando o Relatório de Auditoria nº 14.536 do Departamento de Auditoria do SUS-

DENASUS/SGEP/MS; 

Considerando que não foram atendidos os requisitos exigidos na Portaria de Consolidação nº 

6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que se enquadram no art. 932, o que permite que o 

Ministério da Saúde suspenda o repasse do incentivo de custeio mensal destinado às Unidades 

Móveis do Componente (SAMU 192) e/ou à sua respectiva Central de Regulação das Urgências 

(SAMU 192); e 

Considerando o Parecer Técnico nº 804/2020-CGURG/DAHU/SAES/MS, constante do NUP-SEI 

nº 25000.095678/2020-45; resolve: 

Art. 1º Fica suspenso o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo mensal de 

qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Avançado 

(USA) e Unidades de Suporte Básico (USB), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU 192) do Município de Patos (PB), conforme Anexo a esta Portaria. 



Parágrafo único. Os valores que constam do anexo desta Portaria foram especificados e 

atualizados conforme incisos I a VIII do art. 923 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, Seção VII, Capítulo II, Título VIII, que dispõe sobre incentivos 

financeiros de custeio do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua 

Central de Regulação das Urgências. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

EDUARDO PAZUELLO 

ANEXO 
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PORTARIA Nº 2.151, DE 14 DE AGOSTO DE 2020

Suspende o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo mensal de qualificação da Central
de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Avançado (USA) e Unidades de Suporte
Básico (USB), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município
de Patos (PB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 2.169/GM/MS, de 3 de outubro de 2014, que qualifica 3 (três) Unidades de Suporte Básico (USB), 2 (duas) Unidades de Suporte Avançado (USA) e

1 (uma) Central de Regulação (CRU) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional de Patos (PB) e autoriza a transferência de custeio ao Fundo Municipal de Saúde
de Patos (PB);

Considerando o Título II - Do Componente do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para
as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 474/GM/MS, de 20 de março de 2020, que qualifica Unidades de Suporte Básico - USB, Unidades de Suporte Avançado - USA, Centrais de Regulação
de Urgências - CRU, Aeromédicos, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
- Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), dos Estados e Municípios;

Considerando o Relatório de Auditoria nº 14.536 do Departamento de Auditoria do SUS-DENASUS/SGEP/MS;
Considerando que não foram atendidos os requisitos exigidos na Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que se enquadram no art. 932, o que

permite que o Ministério da Saúde suspenda o repasse do incentivo de custeio mensal destinado às Unidades Móveis do Componente (SAMU 192) e/ou à sua respectiva Central de Regulação
das Urgências (SAMU 192); e

Considerando o Parecer Técnico nº 804/2020-CGURG/DAHU/SAES/MS, constante do NUP-SEI nº 25000.095678/2020-45; resolve:
Art. 1º Fica suspenso o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo mensal de qualificação da Central de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Avançado

(USA) e Unidades de Suporte Básico (USB), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município de Patos (PB), conforme Anexo a esta Portaria.
Parágrafo único. Os valores que constam do anexo desta Portaria foram especificados e atualizados conforme incisos I a VIII do art. 923 da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS,

de 28 de setembro de 2017, Seção VII, Capítulo II, Título VIII, que dispõe sobre incentivos financeiros de custeio do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central
de Regulação das Urgências.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO PAZUELLO

ANEXO

. IBGE UF MUNICÍPIO C N ES G ES T ÃO D ES C R I Ç ÃO PORTARIA QUALIFICAÇÃO EM CUSTEIO VALOR DA QUALIFICAÇÃO ANUAL
R$

VALOR ANUAL A SER SUSPENSO
R$

. 251080 PB P AT O S 5043123 MUNICIPAL CRU Portaria nº 2.169/GM/MS, de 3 de outubro de 2014 127.260,00 127.260,00

. 7139683 USA 116.652,00 116.652,00

. 7140371 USA 116.652,00 116.652,00

. 7141033 USB 105.528,00 105.528,00

. 7141017 USB 105.528,00 105.528,00

. 7140649 USB 105.528,00 105.528,00

. 7141084 USB Portaria nº 474/GM/MS, de 20 de março de 2020 105.528,00 105.528,00

. TOTAL R$ 782.676,00 782.676,00

PORTARIA Nº 2.157, DE 14 DE AGOSTO DE 2020

Exclui o art. 3º da Portaria 2.329/GM/MS, de 2 de
agosto de 2018, que suspende o incentivo de custeio
e qualificação as Unidades de Pronto Atendimento
(UPA 24h) de Municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando o
Despacho 0015742069 - CGURG/DAHU/SAES/MS, constante do NUP/SEI
25000.070561/2018-34, resolve:

Art. 1 º Fica excluído o art. 3º da Portaria nº 2.329/GM/MS, de 2 de agosto de
2018, publicada no Diário Oficial da União nº 161, de 21 de agosto de 2018, Seção 1,
página 39.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO PAZUELLO

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA SAÚDE, INVESTIMENTOS

E DESENVOLVIMENTO

DESPACHO Nº 66, DE 14 DE AGOSTO DE 2020

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ECONOMIA DA SAÚDE, INVESTIMENTOS E
DESENVOLVIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 7º da Portaria nº
2.218/GM/MS, de 21 de agosto de 2019, e em cumprimento ao disposto no Decreto nº
9.380, de 22 de maio de 2018, resolve:

1. Fica aprovada, a partir da publicação deste Despacho, a seguinte solicitação
de readequação da rede física do SUS:

PROCESSO NUP: 25000.101010/2019-19
MUNICÍPIO: LEME/SP
ESTABELECIMENTO ORIGINALMENTE PACTUADO: Unidade de Pronto

Atendimento - UPA Porte I (Proposta SISMOB n° 12298.0370001/13-003)
READEQUAÇÃO SOLICITADA: Pronto Atendimento Geral.
DECISÃO: READEQUAÇÃO APROVADA.
EMBASAMENTO: NOTA TÉCNICA Nº 183/2020-CQIS/CGES/DESID/SE/MS

PEDRO GERALDO PINHEIRO DOS SANTOS

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE
PORTARIA Nº 726, DE 7 DE AGOSTO DE 2020

Defere a Concessão do CEBAS do Projeto Fazendo
Diferença - FAZDI, com sede em Curitiba (PR).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,
que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos
e deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 279/2020-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000.189048/2019-05, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação de serviços ao SUS de atendimento e
acolhimento a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de
substância psicoativa, em conformidade com o Art. 7-A da Lei nº 12.101 de 27 de
novembro de 2009 do Projeto Fazendo Diferença - FAZDI, CNPJ nº 04.309.546/0001-80,
com sede em Curitiba (PR).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de 3 (três) anos a
contar da data de publicação no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

PORTARIA Nº 727, DE 10 DE AGOSTO DE 2020

Defere a Concessão do CEBAS da Associação
Hospitalar Padre Hermínio Catelli, com sede em Anta
Gorda (RS).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 282/2020-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000.009488/2020-13, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS em percentual menor
que 60% (sessenta por cento) e por aplicação de percentual da receita efetivamente
recebida da prestação de serviços de saúde em gratuidade, à Associação Hospitalar Padre
Hermínio Catelli, CNPJ nº 28.380.456/0001-43, com sede em Anta Gorda (RS).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de 3 (três) anos a
contar da data de publicação no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ OTAVIO FRANCO DUARTE

PORTARIA Nº 728, DE 10 DE AGOSTO DE 2020

Indefere a Renovação do CEBAS da Fundação de
Saúde Comunitária de Sinop, com sede em Sinop
(MT).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 278/2020-CGCER/DCEBAS/SAES/MS,
constante do Processo nº 25000.046962/2020-98, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:
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